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RESUMO 

 
 

A licitação é um procedimento adotado pela Administração Pública no qual objetiva-
se a obtenção da proposta mais vantajosa, seja para a aquisição de bens ou para a 
contratação de serviços. Este trabalho levou em consideração o setor de compras e 
licitação da Prefeitura Municipal de Apucarana. Essa pesquisa apresenta os conceitos 
teóricos e práticos quanto à modalidade de Pregão Eletrônico e identifica vantagens 
e desvantagens em relação às outras modalidades. A pesquisa realizada nesse 
estudo é descritiva, pois pretende expor as características dos processos licitatórios 
realizados na Prefeitura Municipal de Apucarana através do portal de transparência. 
Quanto á natureza a pesquisa é aplicada, busca gerar conhecimento para a aplicação 
prática. Em relação às fontes de acesso e coleta de dados este estudo foi realizado 
em conjunto com o Departamento de Compras e Licitação no exercício 2019. Os 
resultados apontam que o pregão eletrônico proporciona ganho de tempo, economia 
de recursos e grande redução no volume dos processos, sendo em virtude disso, a 
modalidade mais utilizada pelo Município. 
 
Palavras-chave: Administração Pública. Licitação. Pregão Eletrônico. Vantagens. 
Desvantagens. 
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ABSTRACT 
 
 
Bidding is a procedure adopted by the Public Administration in which the objective is 
to obtain the most advantageous proposal, whether for the acquisition of goods or the 
contracting of services. This work took into account the purchasing and bidding sector 
of the Municipality of Apucarana. This research presents the theoretical and practical 
concepts regarding the Electronic Auction modality and identifies advantages and 
disadvantages in relation to the other modalities. The research carried out in this study 
is descriptive, as it intends to expose the characteristics of the bidding processes 
carried out at the Municipality of Apucarana. As for nature, research is applied, it seeks 
to generate knowledge for practical application. Regarding the sources of access and 
data collection, this study was carried out in conjunction with the Procurement and 
Bidding Department in the year 2019. The results show that the electronic auction 
provides time savings, resource savings and a great reduction in the volume of 
processes, because of this, the modality most used by the Municipality 
 
Palavras-chave: Public administration. Bidding. Electronic Auction. Benefits. 
Disadvantages. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A licitação é o procedimento adotado pela Administração Pública no qual 

objetiva-se a obtenção da proposta mais vantajosa, seja para a aquisição de um bem, 

seja para contratação  de serviços. A licitação tem como característica principal 

propiciar oportunidades iguais, princípio da isonomia a todos os interessados em 

participar. 

Conforme o autor Dallari1: 

 
O instituto da licitação assumiu grande importância atualmente, devido 
ao aumento na esfera de atuação da Administração Pública, por meio 
do desempenho de novas funções exigidas pela complexidade da vida 
moderna. (1992. p. 89) 
 

Em virtude da necessidade e preocupação em garantir a proposta mais 

vantajosa para a administração pública, assim como o atendimento ao interesse 

público, faz-se necessário aprimoramento constante dos procedimentos licitatórios. 

Desta forma, deve-se observar os seguintes princícpios2: 

 
 Moralidade: comportamento escorreito, liso e honesto da 
Administração. 

 Impessoalidade: proibição de qualquer critério subjetivo, 
tratamento diferenciado ou preferência, durante o processo licitatório 
para que não seja frustrado o caráter competitivo desta. 

 Legalidade: disciplina a licitação como uma atividade vinculada, 
ou seja, prevista pela lei, não havendo subjetividade do administrador. 

 Probidade: estrita obediência às pautas de moralidade, incluindo 
não só a correção defensiva dos interesses de quem a promove, bem 
como as exigências de lealdade e boa-fé no trato com os 
licitantes.Publicidade: transparência dos atos da Administração 
Pública.  

 

Conforme dispõe a Carta Constitucional de 1988 no capítulo onde define os 

princípios constitucionais que norteiam os dispêndios da Administração Pública 

Brasileira, uma vez que os recursos públicos obrigatoriamente devem ser aplicados 

com racionalidade, priorizando metas pré-estabelecidas, visando a maior economia 

possível. 

                                                 
1 DALLARI, Adilson Abreu. Aspectos jurídicos da licitação. Saraiva, 1992. 
2 NOVO, Benigno Nunez. Inexigibilidade de licitação. DireitoNet, [S. l.], p. 1-5, 30 maio 2019. Disponível em: 

https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/11146/Inexigibilidade-de-licitacao. Acesso em: 19 out. 2020.  



14 

 

Para a realização de uma Administração transparente e eficiente, necessário 

se faz a utilização de um instrumento bastante importante que é a igualdade de 

condições no processo licitatório. 

A Lei 8.6663 de 21 de junho de 1993 estabelece Normas Gerais sobre 

licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de 

publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Segundo o decreto n°9.412/20184 cita: 

 

O Decreto nº 9.412/20185, que atualiza os valores limite de três 
modalidades de licitação – convite, tomada de preços e concorrência. 
Os valores alterados na Lei nº 8.666/19936 foram reajustados em 120 
%, que correspondem à metade do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) acumulado de maio de 1998 a março de 2018 (BRASIL, 
2018). 

 

A Lei Geral de Licitação, Lei 8.6667 de 21 de junho de 1993, apresenta as 

formas competentes para que o gestor público realize os processos licitatórios, assim 

como as modalidades previstas, sendo estas: a concorrência, o convite, a tomada de 

preços, o concurso e o leilão.  

Com a Lei 10.5208 de 17 de julho de 2002, surge uma nova figura na 

modalidade de licitação, o pregão, modalidade destinada à aquisição de bens e 

serviços comuns, em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, assim 

como nas modalidades clássicas previstas na Lei 8.666/939, por meio de propostas e 

lances para classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor preço. 

 
 
 

                                                 
3 BRASIL. Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm>. Acesso em: 10 fev. 2020. 
4 BRASIL. Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018. Atualiza os valores das modalidades de licitação de que 

trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9412.htm. Acesso em: 14 ago. 2018. 
5 Ibidem, p.1. 
6 BRASIL. 1993, P. 1. 
IIbidem, p1. 
8 BRASIL. Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm>. Acesso: 15 mar. 2020. 
9 BRASIL. 1993, P. 1. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.520-2002?OpenDocument


15 

 

O pregão presencial possui diploma legal próprio, sendo a Lei nº 
10.520/0210 encarregada das normas gerais da modalidade. Já o 
Pregão Eletrônico encontra-se regulamentado pelo Decreto nº 
5.540/0511. Contudo, os preceitos gerais ditados pelas Leis nºs 
8.666/9312 e 10.520/0213 deverão ser observados, bem como 
aplicados, no que couber, ao Pregão Eletrônico.14 

 

O Decreto nº 5.45015 de 31 de maio de 2005, regulamenta o pregão na forma 

eletrônica, a modalidade considera o disposto na Lei no 10.520/2002, será realizado 

quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à distância, 

em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela internet. 

Considerando as modalidades de licitação existentes o presente trabalho 

objetiva fazer uma abordagem sobre os conceitos e modalidades de licitação e 

analisar as vantagens do pregão em relação às modalidades previstas na Lei 

8.666/9316. A pesquisa foi realizada no Departamento  de Compras e Licitação da 

Prefeitura Municipal de Apucarana, baseando-se nos processos realizados no ano de 

2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
10 BRASIL. Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm>. Acesso: 15 mar. 2020. 
11 BRASIL. Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm>. Acesso em: 05 ago. 2020. 
12 BRASIL. 1993, P. 1. 
13 BRASIL, 2002, p.1. 
14 NOVO, Benigno Nunez. Licitação. DireitoNet, [S. l.], p. 1-5, 5 julho 2018. Disponível em: 

https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/11146/licitacao. Acesso em: 19 out. 2020. 
15 BRASIL. Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm>. Acesso em: 05 ago. 2020. 
16 BRASIL. 1993, P. 1. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.520-2002?OpenDocument
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2 A LEI GERAL DE LICITAÇÕES 

 

A Lei de Licitações 8666/199317, é a norma que regulamenta uns dos artigos 

da Constituição Federal. O art.3718, inciso XXI, onde está determinado o que a 

Administração Pública deve utilizar nas licitações.19 20  

Embora, a constituição só previu a existência desse processo de licitação, 

mas não a sua forma. No entando, para isso serve a Lei de Licitação, que 

regulamenta, ou seja, traz as regras aplicadas nesse procedimento posto pela 

Constituição.  

Conforme Meirelles:21 

 
Esta lei instituiu o novo Estatudo Jurídico das Licitações e Contratos 
Administrativo pertinentes a obras, seriviços, compras, alienações e 
locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, dos Destritos 
Federal e dos Municípios (art.1º). Ponto fim a interpretações abusivas 
anteriores, a lei mencionou expressamente os serviços de publicidade 
como sujeitos a licitação e, no art.2º, inclui também as concessões e 
permissões. 

 

Dessa forma, a licitação tem como finalidades buscar sempre a melhor 

proposta estimulando a competitividade entre os concorrentes que participam desse 

procedimento licitatório oferecendo iguais condições entre eles garantindo assim a 

isonomia desde que os que queiram participar do certame preencham os requisitos 

previamente estabelecidos no instrumento convocatório que em regra é o edital. 

 

 

 

 

                                                 
17 BRASIL. 1993, P. 1. 
18 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal: 

Coordenação de Edições Técnicas, 2017. 512 p. 
19 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
20 XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. (Regulamento).  
21 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33ª Edição. Atualizada por Eurico de Andrade 

Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho. Malheiros Editores. São Paulo, 1980. 
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3 CONCEITO DE LICITAÇÃO 

 

A licitação é um processo obrigatório para todos os orgãos públicos, no 

governo Federal, estadual e Municipal, ele trata da compra de obras, serviços e 

equipamentos, tudo o que for comprado com o dinheiro público, é preciso ser feito 

através de uma Licitação. 

Nesse mesmo entendimento segue Carvalho: 

 

A administração pública possui a tarefa árdua e complexa de manter 
o equilíbrio social e gerir a máquina pública. Por essa razão, não 
poderia a lei deixar a critério do administrador a escolha das pessoas 
a serem contratadas, porque essa liberdade daria margem a escolhas 

impróprias e escusas, desvirtuadas do interesse coletivo. 22 
 

Ela por ser um Convite, uma Tomada de Preço ou uma Concorrência Pública, 

depedendo do valor desta compra, mas o fundamental é que tenhamos publicidade, 

transparência e igualdade de condições para todos aqueles que querem vender o 

produto, pois o goverrno com o dinheiro público tem sempre que comprar aquilo que 

custe mais barato e que tenha a mesma qualidade. 

Faz-se necessário observar a isonomia do processo, pois orienta toda 

licitação no ordenamento jurídico brasileiro, já que não existe uma escolha pessoal na 

contratação à administração deve contratar com aquele que apresentar a melhor 

proposta. 

Neste sentido Justen Filho entende que: 

 

A licitação é um procedimento administrativo disciplinado por lei e por 
um ato administrativo prévio, que determina critérios objetivos visando 
a seleção da proposta de contratação mais vantajosa e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável, com observância do 
princípio da isonomia, conduzido por um órgão dotado de competência 

especifica.23 

 

O instrumento convocatório, é um compilado das regras sobre como será o 

processo de seleção para a obter a melhor proposta à que se refere a licitação. È 

através do mesmo que se dá a publicidade ao processo e que se estabelecem as 

                                                 
22 CARVALHO, Matheus.Manual de Direito Administrativo. 2 ed. Revista, ampliada e atualizada- Salvador. 

Juspodivm, 2015. 
23 JUSTEN FILHO, Marçal Curso de Direito Administrativo. 10 ed. Revista, atualizada e ampliada- SÃO PAULO. 

Revista dos tribunais, 2014. 
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normas que irão regulamentá-lo. O instrumento convocatório pode ser ainda através 

de Edital ou da Carta Convite. 

Segundo Meirelles: 

 

Na compreensão de Meirelles licitação é o procedimento 
administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a 
proposta mais vantajosa para contrato de seu interesse. Tem como 
pressuposto a competição. Por isso visa a proporcionar iguais 
oportunidades aos que desejam contratar com o Poder Público, dentro 
dos padrões previamente estabelecidos pela Administração, e atua 

como fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativo. 24 

 

Segundo Carlos S. de Barros Júnior25 conceitua a licitação como “um 

procedimento legal e técnico, de complexa configuração, em que se conjugam 

critérios de legitimidade e de discricionariedade, que se alteram em todo o seu curso”. 

E ajunta, linhas adiante: “procedimento administrativo, a cuja regularidade ficam 

sujeitos os contratos firmados pela Administração de tal sorte que defeitos ou 

infrigênciais legais, ocorridas no seu andamento, viciam o ato ulterio e o tornam 

ilegítimo” 

Desta forma, faz se necessário que o servidro público em sua seleção de 

fornecedores, coloque todos os interessados em igualdade de condições na 

apresentação do negócio e impõe a escolha do que apresentar a melhor proposta. 

Conforme Maria Sylvia Zanella Di Pietro26 a licitação como o procedimento 

administrativo pelo qual um ente público, no exercício da função administrativa, abre 

a todos os interessados, que se sujeitem às condições fixadas no instrumento 

convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais selecionará e 

aceitará a mais conveniente para a celebração de contrato  

Celso Antônio Bandeira de Mello define: 

 

 

 

 

 

                                                 
24 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33ª Edição. Atualizada por Eurico de Andrade 

Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho. Malheiros Editores. São Paulo, 1980. 
25 DE BARROS JÚNIOR, Carlos S. A concessão de serviço público. Revista de Direito Administrativo, v. 111, 

p. 10-21, 1973. 
26 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 13. ed. São Paulo: Atlas, 2001. 
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Licitação como um certame que as entidades governamentais devem 
promover e no qual abrem disputa entre os interessados em com elas 
travar determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher 
a proposta mais vantajosa às conveniências públicas. 27  

 

A lei 8.66628, de 21 de junho de 1993, regulamentada pela Constituição 

Federal de 1988 institui normas para licitações e contratos administrativos na esfera 

da Administração Pública. 

O art.2 da Lei 8.666/9329 delimita o objeto sujeito ao procedimento licitatório: 

 

As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 
concessões, permissões e locações da Administração Pública, 
quando contratados com terceiros, serão necessariamente precedidas 
de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

 

A lei 8.666/9330 constitui um meio pelo qual o gestor público procederá à 

administração do erário na contratação de bens e serviços, optando pela melhor forma 

de aquisição, ou seja, pelo menor preço, prazo e qualidade, observando a 

necessidade do órgão público licitante quanto à descrição do objeto ou serviço de 

aquisição. 

As regras da legislação deverão estar estabelecidas no instrumento 

convocatório da licitação. Tal instrumento é a carta convite para o convite e o edital 

para as demais modalidades. 

A Lei 8.666/9331 apresenta nos seus artigos 24 e 25 as duas únicas 

possibilidades que a Administração Pública pode abrir mão de um processo licitatório, 

referem-se à dispensa e inexigibilidade de licitação. 

                                                 
27 MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 17. ed. rev. e atual. São Paulo: 

Malheiros, 2009. 
28 BRASIL, 1993, p. 1. 
29 Art. 2o   As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações 

da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, 

ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 
30 BRASIL, 1993, p. 1. 
31 Art. 24.  É dispensável a licitação:  I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do 

limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra 

ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta 

e concomitantemente. 

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser 

feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou 

a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes. 
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O artigo 24 da Lei 8.666/9332 elenca hipóteses em que a licitação é 

dispensável, devendo ao administrador público valer-se dessas prerrogativas somente 

quando os fatos enquadrarem-se nas disposições previstas em lei, diante de 

justificativa bem embasada, deverá ser devidamente autorizado e ratificado pela 

autoridade superior e publicado na imprensa oficial, sob pena de nulidade. 

O artigo 25 da Lei 8.666/9333 trata dos casos de licitação inexigível, que é os 

casos em que há inviabilidade de competição, a Lei apresenta exemplos, visto que 

não há como prever todos os possíveis casos de inviabilidade. Citam-se em especial 

os casos de aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo mediante 

apresentação de registro ou carta de exclusividade válida; casos de contratação de 

serviços técnicos de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização; ou nos casos de contratação de profissional de qualquer setor artístico 

desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

A licitação será norteada processada e julgada em conformidades com os 

princípios básicos constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, e também ao princípio da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são 

correlatos.34 

Assim, conclui-se que a Licitação é uma sucessão ordenadas, de atos que se 

desencadeiam, para o público, através do edital, que se findam com a adjudicação de 

seu obejto ao vencedor. 

 

3.1 Modalidades de Licitação 

 

As modalidades de licitação estão previstas no artigo 22 da Lei 8.666/9335, 

que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, dispondo 

                                                 
32 BRASIL, 1993, p. 1. 
33 Ibidem, p. 1. 
34 OLIVO, Luis Carlos Cancelier de. Licitações, contratos e convênios. Florianópolis: Departamento de ciências 

da Administração / UFSC; CAPES: UAB, 2011. 
35 Art. 22.  São modalidades de licitação: 

I - concorrência; 

II - tomada de preços; 

III - convite; 

IV - concurso; 

V - leilão. 
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sobre as modalidades de licitação, ainda veda, expressamente, a criação de qualquer 

outra modalidade de licitação ou a combinação de qualquer delas.  

Dessa forma,pode-se citar que  são modalidades de licitação, a concorrência, 

a tomada de preço, o convite, o concurso e o leilão, das quais a administrador público 

escolherá uma para efetivar sua contratação e elaborar o Edital de convocação 

pertinente. 

Ressalta-se o artigo 22, da Lei 8.666/93 para melhor compreender as 

modalidades de licitação. 36  

É uma modalidade administrativa, de contratação, que todos os órgãos 

públicos, quando vão fazer alguma aquisição de produtos ou serviços, eles precisam 

contratar por meio de licitação. 

                                                 
36 Art. 2236. São modalidades de licitação: 

I - concorrência; 

II - tomada de preços; 

III - convite; 

IV - concurso; 

V - leilão. 

§ 1o Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 

preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu 

objeto. 

§ 2o Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem 

a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 

observada a necessária qualificação. 

§ 3o Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, 

escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 

apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 

especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação 

das propostas. 

§ 4o Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico 

ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de 

edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

§ 5o Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para 

a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis 

prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. (Redação dada pela Lei 

nº 8.883, de 1994) 

§ 6o Na hipótese do § 3o deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada novo 

convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um interessado, 

enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 7o Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossível a obtenção do 

número mínimo de licitantes exigidos no § 3o deste artigo, essas circunstâncias deverão ser devidamente 

justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

§ 8o É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste artigo. 

§ 9o Na hipótese do parágrafo 2o deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante não cadastrado 

os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação compatível com o objeto da licitação, nos 

termos do edital. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 36 
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Os tipos de modalidades são: Concorrência, Tomada de Preço, Carta convite, 

concurso, leilão, Pregão Presencial ou Eletrônico. As diferenças entre elas são os 

valores e as partes dos cadastros. Sobe a Lei de Licitações 8666/9337.  

Diante dessa realidade Carvalho Filho dispõe que: 

 

São cinco as modalidades de licitação. Entretanto, são apenas três os 
fins a que se destinam, e isso porque, como se verá adiante, as três 
primeiras modalidades – a concorrência, a tomada de preços e o 
convite - têm o mesmo objetivo: a contratação de obras, serviços e 
fornecimento, enquanto [...], o concurso e o leilão têm objetivos 
próprios e diferenciados. Essas modalidades são expressas na lei. 
Nenhuma outra, além delas, pode ser criada pela Administração. Nem 
também podem sofrer combinações entre si. Nesse sentido, dispõe o 
art. 22, § 8º38, do Estatuto. Ressalve-se apenas - como já foi visto – a 
modalidade de pregão, regulada por lei especial (Lei nº 10.520, de 

17.7.2002). 39 

 

A concorrência é a modalidade mais ampla, utilizada para objetos de valores 

mais altos, e por isso, a mesma tem os prazos mais dilatados em relação as outras 

modalidades de licitação, os interessados a participarem deverão preencher os 

requisitos previstos no edital (art. 22, §1o). 

Conforme cita Olívio: 

 

Concorrência: é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto. Para essa modalidade, os prazos de 
publicidade são maiores, como também o são os critérios de 

habilitação. 40 
 

Do conceito decorrem suas características básicas, que são a ampla 

publicidade e a universalidade. A publicidade, nos termos do artigo 21, é assegurada 

pela publicação do aviso do edital, no mínimo uma vez, com indicação do local em 

que os interessados poderão ler e obter o texto integral e todas as informações sobre 

a licitação; a publicação deve ser feita no Diário Oficial da União. 

                                                 
37 BRASIL, 1993, p.1. 
38 Art. 22 § 8o  É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste 

artigo. 
39 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 24. ed. rev. ampl. e atual. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2014. 
40 OLIVO, 2011, p. 13. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/99856/lei-10520-02
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Ao se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública 

federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com 

recursos federais ou garantidos por instituições federais; no Diário Oficial do Estado 

ou do Distrito Federal. 

Desta forma, no que diz respeito respectivamente a licitação de órgãos da 

Administração Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal; e em jornal diário de 

grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação na região 

ou no Município onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado 

ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, 

utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área de competição.  

A publicação, no caso da concorrência, deve ser feita com no mínimo 30 dias 

de antecedência, salvo quando se tratar de licitação do tipo “melhor técnica” ou 

“técnica e preço”, ou quando o contrato a ser celebrado contemplar a modalidade de 

empreitada integral, em que o prazo passa a ser de 45 dias.41 Esse prazo será contado 

a partir da última publicação do edital resumido ou da expedição do convite, ou ainda 

da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo 

a data que ocorrer mais tarde.42 

Universalidade significa a possibilidade de participação de quaisquer 

interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os 

requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 

A tomada de preços ocorre entre os interessados devidamente cadastrados 

ou os que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro 

dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 

                                                 
41 Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e 

dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no 

mínimo, por uma vez: 

§ 2o O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será: 

I - Quarenta e cinco dias para; 

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou quando a 

licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994). 
42 Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de 

março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os 

salários-de-contribuição expressos em URV. 

§ 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-

contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite 

será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, 

observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição 

vigente na competência em que ocorrer o reajuste. 
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qualificação. Possui um cadastramento prévio, é mais rápido que a modalidade da 

concorrência e possui ampla publicidade. 

Dessa forma, Mazza cita: 

 

É a modalidade entre interessados devidamente cadastrados ou que 
atendam às condições do edital até três dias antes da data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação (art. 

22, § 2º, da Lei n.8.666/9343). 44 

 

A Carta Convite é geralmente é utilizado no caso de contratos de menor valor. 

É menos completa e mais ágil, possui publicidade reduzida, a Unidade Administrativa 

convida no mínimo 3 interessados, cadastrados ou não, e afixa, em local próprio, uma 

cópia do instrumento convocatório. Os cadastrados não convidados que tomarem 

conhecimento do procedimento poderão manifestar interesse em até 24h antes da 

apresentação das propostas. 

O Concurso acontece entre qualquer interessado para escolha de trabalho 

técnico, científico ou artístico, conforme instituição de prêmios ou remuneração aos 

vencedores. Esse prêmio pode ser um bem economicamente mensurável ou uma 

honraria de outra natureza. Ainda é válido destacar que a antecedência mínima entre 

a publicação do edital e a apresentação dos trabalhos deve ser de 45 dias. 

Conforme cita Carvalho Filho: 

 
O concurso, previsto no art. 22, § 4º45, do Estatuto, é a modalidade de 
licitação que visa à escolha de trabalho técnico, artístico ou científico. 
Trata-se, pois, de aferição de caráter eminentemente intelectual. 
Quando faz um concurso, a Administração não pretende contratar com 
ninguém, ao menos em princípio. Quer apenas selecionar um projeto 
de cunho intelectual e a seu autor conceder um prêmio ou determinada 
remuneração. Com o cumprimento desse ônus pela Administração, a 
licitação fica encerrada. 46 

 

O Leilão tem como objetivo a venda de bens móveis inservíveis para a 

administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a 

                                                 
43 Art 22. § 2o  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou 

que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento 

das propostas, observada a necessária qualificação. 
44 MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. 3 ed. SÃO PAULO. Saraiva, 2013. 
45 Art. 22 § 4o  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 

técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme 

critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) 

dias. 
46 CARVALHO FILHO, 2014, p. 32. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11312735/artigo-22-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11312496/parágrafo-2-artigo-22-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licitações-lei-8666-93
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alienação de bens imóveis. Diferente das demais modalidades, nessa ganha quem 

der o maior lance. O edital deve fixar as regras que vão ser utilizadas na definição do 

vencedor. 

Di Pietro entende que o leilão é: 

 

Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para 
a venda de bens móveis inservíveis para a Administração ou de 
produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação 
de bens imóveis, prevista no art. 1947, a quem possa oferecer o maior 
lance, igual ou superior ao da avaliação. 48 

 

O Pregão tem como finalidade da aquisição de bens e de serviços comuns, 

instituída pela Lei nº 10.520/0249 e regulamentada, no âmbito federal, pelo Decreto nº 

3.555/00 pelo Decreto nº 5.450/0550. A disputa é feita por propostas e lances 

sucessivos, em sessão pública, presencial ou eletrônica. Exige um pregoeiro e uma 

equipe de apoio. 

Portanto, é importante compreender que cada uma das modalidades de 

licitação existentes na legislação de licitação brasileira possui suas caraterísticas 

específicas. Além disso, vimos que o edital é uma peça-chave em todo esse processo. 

Esse documento deve ser lido com cuidado, pois todas as informações contidas nele 

devem ser consideradas. 

Conhecendo as modalidades de licitação e suas respectivas características, 

o município também precisará de uma ferramenta que opere na automação e 

gerenciamento dos processos licitatórios.  

 

                                                 
47 Art. 19.  Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos judiciais 

ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as seguintes 

regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis; 

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão.         
48 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 27 ed. São paulo, Atlas, 2014. 
49 BRASIL. Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm>. Acesso: 15 mar. 2020. 
50 BRASIL. Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm>. Acesso em: 05 ago. 2020. 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.520-2002?OpenDocument
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3.2 Pregão 

 

A lei 10.52051, de 17 de julho de 2002 institui a modalidade de licitação 

denominada pregão, conforme já previsto no art. 3752, inciso XXI53, da Constituição 

Federal de 1988. 

A nova modalidade foi instituída com o escopo de aperfeiçoar o regime de 

licitações, permitindo o incremento da competitividade e a ampliação das 

oportunidades de participação nas licitações, além de desburocratizar os 

procedimentos para a habilitação e o cumprimento da sequência de etapas do 

procedimento, contribuindo para a redução de despesas e concedendo uma maior 

agilidade nas aquisições.54 

O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços 

comuns, conforme estabelecido na no artigo 1º da Lei n. 10.520/0255, em que a disputa 

pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de propostas e lances, para 

classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor preço, que define 

como vencedor o licitante que apresente a proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública.  

Podem-se definir como bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado.  

O pregão pode ser dividido em duas fases, a interna ou preparatória e a fase 

                                                 
51 BRASIL. Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm>. Acesso: 15 mar. 2020. 
52 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
53  XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. (Regulamento).  
54 MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo. 4ª Ed. Niterói: Editora Impetus, 2010. 
55 BRASIL. Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm>. Acesso: 15 mar. 2020. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.520-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.520-2002?OpenDocument
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externa. De acordo com o artigo 4º da Lei 10.520/0256, a fase externa do pregão será 

iniciada com a convocação dos interessados, a qual se dará por meio de publicação 

de aviso em diário oficial. 

De acordo com o artigo 3º, inciso IV, da Lei 10.520/0257, o pregão será 

realizado pelo pregoeiro e equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 

recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 

classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao 

licitante vencedor.  

São características do pregão: 

 

Critério qualitativo e não quantitativo: Para se utilizarmos o prega, não 
é necessário verificar o valor a ser contratado, como nas demais 
modalidades licitatórias (concorrência, tomada de preços e convite). O 
que deve ser observado é se o objeto que se pretende contratar requer 
maior análise em razão de ser mais complexo. Ou seja, o critério de 
cabimento do pregão é qualitativo e não quantitativo. 58 

 

Desta forma, em conformidade com o dia, hora e local definidos em edital, a 

etapa competitiva ocorrerá em sessão pública, a qual consiste em evento no qual são 

recebidas as propostas escritas e a documentação de habilitação, realizada a disputa 

por lances verbais, o seu julgamento e classificação, seguido da habilitação da melhor 

proposta e, finalmente, da proclamação de um vencedor.59 

A adjudicação do licitante vencedor será realizada pelo pregoeiro, ao final da 

sessão do pregão, sempre que não houver manifestação dos participantes no sentido 

de apresentar recurso, ou pela autoridade competente após decisão dos recursos. 

Homologada a licitação o licitante vencedor será convocado, dentro do prazo 

estabelecido no edital, para assinatura do contrato.60 

Segundo Cordeiro: 

                                                 
56 Art. 4o Os integrantes das Carreiras a que se refere o art. 1o da Lei no 10.910, de 15 de julho de 2004, 

somente poderão ser cedidos ou ter exercício fora do respectivo órgão de lotação nas seguintes situações; 
57 Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o 

pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e 

lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do 

certame ao licitante vencedor. 
58 CAMARAO, Tatiana. Aspectos Relevante do pregão. JusBrasil. 21 Mai. 2016. Disponível em:< 

https://professoratatianacamarao.jusbrasil.com.br/artigos/417461232/aspectos-relevantes-do-pregao>. Acesso em 

19 out.2020. 
59 OLIVO, 2011, p.12. 
60 Ibidem, p. 15. 
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As mudanças mais significativas consistem na inversão das fases de 
julgamento; a unificação da etapa recursal e na introdução de etapa 
de lances, considerada esta última, marca registrada do pregão, 
podendo ser na forma verbal ou eletrônica, que possibilita a redução 
dos valores inicialmente ofertados pelas empresas, exigindo nova 
postura do condutor do certame, neste caso o pregoeiro, em 

substituição à comissão de licitação. 61 

 

Na sessão pública de Pregão o Pregoeiro recebe os credenciamentos, 

propostas de preços e documentos de habilitação e já faz o julgamento atestando se 

os credenciamentos estão de acordo com a Lei, classificas as propostas que 

estiverem de acordo com o Edital e preços estabelecidos, classifica os licitantes para 

a etapa de disputa de lances, negocia com o primeiro colocado, analisa a 

documentação do classificado em primeiro lugar, adjudica o objeto e encaminha para 

autoridade superior se entender correto Homologar a Licitação. 

Segundo Cordeiro: 

 

O pregão surgiu como modalidade inovadora, distinguindo-se 
daquelas tradicionais regidas pela Lei 8.666/9362 por suas 
características diferenciadas voltadas para um rito procedimental de 
todo célere, sem excesso de formalismo e burocracia causadores de 
entraves no processamento dos certames licitatórios.63 

 

O Pregão caracteriza, efetivamente, pela simplicidade, desburocratização e 

celeridade no processamento e conclusão da licitação, alcançando redução de tempo 

e custos, contribuindo positivamente para a aplicação do princípio da eficiência. 

 

3.3 Pregão Eletrônico 

 

O Decreto nº 5.45064, de 31 de maio de 2005, regulamenta o pregão na forma 

eletrônica, considerando o disposto na Lei no 10.52065, de 17 de julho de 2005. 

                                                 
61 CORDEIRO, Valéria. Formação e Capacitação de Pregoeiros. SRP. Curitiba. Ed. Negócios Públicos, 2008. 
62 BRASIL. Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm>. Acesso em: 10 fev. 2020. 
63 CORDEIRO, 2008, p.23. 
64 Art. 1º A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de acordo com o disposto no § 1º do art. 
65 BRASIL. Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm>. Acesso: 15 mar. 2020 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.520-2002?OpenDocument
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A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, destina-se à aquisição 

de bens e serviços comuns, como modalidade de licitação do tipo menor preço, 

realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns for feita 

à distância em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela 

internet.  

 

O pregão eletrônico veio para ficar, mas ainda deve ser melhorado no 
sentido de garantia de autoria das propostas, para evitar manipulação 
de preços. Por isso, há discussão sobre a exigência de uso de algum 
tipo de “identidade digital”, tal como uma assinatura ou certificado da 
ICP-Brasil, mas este requisito fere o princípio do livre acesso e 
participação.66 

 

Em conformidade com o art.21do Decreto 5.450/200567, após a divulgação do 

edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço e, se for o caso, o respectivo anexo, até a data 

e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico.  

A participação no pregão eletrônico será realizada pela utilização de senha 

privativa do licitante, “o pregão acontece por meio virtual, momento em que as 

propostas são apresentadas pelos concorrentes, em que ganha o fornecedor que 

oferecer o menor preço pela mercadoria ou serviço”.68 

Visto que é dispensável a presença dos licitantes no local da sessão, essa 

modalidade permite aumentar a quantidade de participantes, assim como reduzir o 

custo do processo licitatório, dando mais agilidade e transparência ao processo, 

permitindo, inclusive, a ampliação da disputa com a participação empresas de 

diversas localidades. 

 

 

 

                                                 
66 PINHEIRO, Patricia Peck. Direito digital. — 5. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com as Leis n. 12.735 e 

12.737, de 2012 — São Paulo: Saraiva, 2013. 
67 Art. 21. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço e, se for o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para 

abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 
68 OLIVO, 2011, p.3. 
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3.4 Sistema de Registro de Preços 

 

O Sistema de Registro de Preços está previsto no art. 15 da Lei 8.666/9369, é 

regulamentado em âmbito federal através do decreto nº 7.892/201370. 

Em conformidade com a Lei 8.666/9371 as compras, sempre que possível, 

deverão atender ao principio da padronização, ser processadas através do Sistema 

de registro de Preços, possuírem condições para pagamento e aquisição semelhante 

ao do setor privado, ser parcelado em quantas vezes forem necessárias, visando a 

economicidade e ainda balizar-se pelos preços praticados no âmbito da administração 

pública. 

O registro de preços será sempre precedido de ampla pesquisa de mercado, 

os preços registrados serão publicados trimestralmente, em imprensa oficial, para a 

orientação da administração pública. 

 

O Sistema de Registro de Preços tem sido encarado, de forma 
indevida, em muitas situações como sendo uma modalidade ou um 
tipo de Licitação. Não é um, nem outro. É um sistema em que se inclui 
uma Licitação, na modalidade Concorrência ou Pregão, e tipo menor 
preço, em casos especiais tipo técnica e preço, com a finalidade de 
registrar pecos unitários para contratações futuras.72 

 

Dessa forma o Sistema de Registro de Preços pode ser considerado um 

registro para quando surgir a necessidade de aquisição por parte da administração 

pública, formando um cadastro de reserva por um período que pode chegar até 12 

meses, não sendo permitido a prorrogação, período no qual o licitante tem o dever de 

manter o preço, salvo os casos, que comprovadamente, seja necessário a revisão 

para reequilíbrio de preços. 

Os preços são lançados em uma ata de registro de preços, visando às 

contratações futuras, obedecendo-se as condições estipuladas no ato convocatório 

                                                 
69 Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de Registro de 

Preços - SRP, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela 

União, obedecerão ao disposto neste Decreto. 
70 BRASIL. Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto 

no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm. Acesso em: 14 ago. 2020. 
71 BRASIL. Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

institui normas para licitações e Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm>. Acesso em: 10 fev. 2020. 
72 BARBOSA, Paulo Rui. Sistema de Registro de Preços – SRP. Curitiba. Ed. Negócios Públicos, 2008. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm
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da licitação. A contratação só é realizada, conforme demanda, quando melhor convier 

aos órgãos e às entidades que integram a ata. 

De acordo com Barbosa73 esse sistema é uma opção economicamente viável 

à Administração, portanto oferece muitas vantagens. Umas das vantagens é a 

facilitação em relação à administração dos estoques, pois a aquisição acontece de 

forma rápida e simples nas ocasiões e quantidades necessárias, reduzindo o nível de 

estoque, diminuindo riscos de deterioração e evitando desperdícios. Existe ainda 

flexibilidade nos quantitativos, ou seja, não há a obrigatoriedade de contratação. 

Os preços registrados evitam o fracionamento da despesa, pois as 

modalidades admissíveis não têm limite de valor para utilização. A validade dos preços 

é igual à do registro, ou seja, 12 meses, diferente da licitação convencional, no qual a 

regra é 60 dias. 

Para Barbosa74 ainda destaca-se a possibilidade de uso do registro de preços 

por outras entidades da administração, ou seja, outras entidades podem participar 

desde os procedimentos iniciais do registro como órgão participante, ou pode aderir 

após o registro efetivado, como caronas. 

Diante de tantas vantagens, pode-se dizer também que o Sistema de Registro 

de Preços não está imune às desvantagens, Barbosa75 (2008, p. 69) afirma que “a 

maior delas está na complexidade do planejamento e processamento da Licitação”. 

Se comparada às demais, fica evidente que o pregão sobressai-se, no que 

tange a redução de tempo e custos e no incremento do número de concorrente em 

virtude da disputa aberta, considerando ainda que  todos os possíveis problemas 

podem ser resolvidos na própria sessão pública e o recurso só acontece em caso 

extremo quando não for possível a solução pelo Pregoeiro na própria sessão. 

Vale ressaltar que o prazo do Convite é menor em relação ao Pregão, no 

entanto a disputa é direcionada a convidados e restrita a valores, também no Convite 

para cada fase deve ser aberto prazo para recurso e contra razões, se for o caso, o 

prazo para interposição do recurso é de dois dias úteis, a contagem se inicia da data 

da ciência da decisão pela empresa licitante, que pode ser no momento da sessão 

                                                 
73 BARBOSA, 2008, p.5. 
74 Ibidem, p. 8. 
75 Ibid., p.4. 
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pública ou por meio de intimação/notificação da decisão. 76 

 

 

4 NÚMERO GERAL DE LICITAÇÕES NO ANO DE 2019 

 

No geral, em 2019 foram realizados pelo Departamento de Compras e 

Licitação da Prefeitura Municipal de Apucarana 305 (trezentos e cinco) processos 

administrativos, sendo: 171 (cento e setenta e um) Pregões, 23 (vinte e três) 

Concorrências, 15 (quinze) Tomadas de Preços, 37 (trinta e sete) Dispensas e 59 

(cinquenta e nove) Inexigibilidades.  

 

Gráfico 1 – Número geral de licitações no ano de 2019 

 

 

 
Fonte: Apucarana, 2019. 

 

Considerando os dados demostrados no gráfico 1, de um do total de 305 

                                                 
76  BRASIL. Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm>. Acesso em: 10 fev. 2020. 
 

QUANTIDADE TOTAL 
305 PROCESSO; 

PREGÃO; 171

QUANTIDADE TOTAL 
305 PROCESSO; 

CONCORRENCIA; 23

QUANTIDADE TOTAL 
305 PROCESSO; 

TOMADA DE PREÇOS; 
15

QUANTIDADE TOTAL 
305 PROCESSO; 
DISPENSAS; 37

QUANTIDADE TOTAL 
305 PROCESSO; 

INEXIGIBILIDADES; 59

QUANTIDADE DE LICITAÇÕES NO ANO DE 2019 NO 
MUNICÍPIO DE APCUARANA

PREGÃO CONCORRENCIA TOMADA DE PREÇOS DISPENSAS INEXIGIBILIDADES



33 

 

processos, 171 são pregões, ou seja, aproximadamente 56% dos processos 

realizados em 2019 são de Pregão na forma eletrônica. 

 

4.1 Vantagens Identificadas 

 

Algumas vantagens foram identificadas como economia de tempo dos 

processos, economia em relação ao preço de referência do edital, número de páginas 

do processo, inversão de fases do processo, uso do sistema de registro de preços 

SRP, através de Pregão Eletrônico. 

 

 

4.1.1 Economia de Tempo dos Processos 

 

O tempo de duração dos processos licitatórios a contar da data da publicação 

do edital até a data da homologação levando em consideração a complexidade de 

cada processo posso afirmar que a utilização do Pregão em sua forma eletrônica se 

demonstra muito mais vantajosa em relação ao próprio Pregão Presencial bem como 

as modalidades clássicas de Licitação que são a Concorrência, Tomada de Preços e 

Convite, uma vez que verifica-se uma redução de dias no tempo de duração do 

procedimento na modalidade pregão, no qual tem sua conclusão em média de 48 

(quarenta e oito) dias, em comparação à modalidade concorrência por exemplo que 

tem em média o prazo de 79 (setenta e nove) dias para sua conclusão, claro que como 

já mencionado a complexidade de cada objeto licitado. 

Os processos licitatórios, da abertura do edital até a conclusão, levam em 

média na modalidade Convite cerca de 55 (cinquanta e cinco) dias, nas modalidades 

Concorrência Pública e Concurso cerca de 79 (setenta e nove) dias, nas modalidades 

Tomada de Preços e Leilão cerca de 70 (setenta) dias e na modalidade Pregão cerca 

de 48 (quarenta e oito) dias, o que demonstra vantagens do Pregão em relação a 

prazos. 

 

 

] 
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Gráfico 2  - Prazo para conclusão de processo 

 

 

 

 
Fonte: Apucarana, 2019. 

 

No Pregão todos os possíveis problemas podem ser resolvidos na própria 

sessão pública uma vez que o pregoeiro analisa os fato e somente abrirá prazo para 

recurso ao final da sessão caso entenda que não tem como resolver o caso no 

momento, tudo isso é constado em Ata. 

 

4.1.2 Economia em Relação ao Preço de Referência do Edital  

 

A economia obtida nos processos analisados no presente trabalho. Para 

contratação do mesmo tipo de serviço, verifica-se que quando a contratação foi feita 

por meio de licitação na modalidade pregão eletrônico houve uma significativa 

economia financeira, foi apurada redução de aproximadamente 25% do preço de 

referência do edital, enquanto que a redução foi de 10,5% quando o mesmo serviço 

foi adquirido por meio do pregão presencial.  
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Gráfico 3 – Economia gerada 

 
Fonte: Apucarana, 2019. 

 

Antes da publicação do edital de licitação é feito uma cotação de preços, uma 

pesquisa de valores praticados no mercado. São feitas no mínimo três cotações, e o 

valor máximo para cada item é estipulado pela média dos valores orçados. 

Considerando todas as modalidades o Pregão Eletrônico apresenta vantagem 

no que diz respeito à economia que se ganha em relação ao que foi orçado.  

 

4.1.3 Número de páginas do Processo 

 

Também é possível afirmar a economia número de páginas nos processos 

licitatórios das modalidades clássicas e de Pregão Presencial em relação ao Pregão 

Eletrônico, uma vez que o Pregão Eletrônico se mostra mais econômico uma vez que 

só recebe em meio físico os documentos do vencedor do certame, enquantos as 

outras modalidades e o Pregão Presencial todas as empresas apresentam 

documentos em meio físico que ficam apostilados ao processo licitatório, em média 

um processo de Concorrência é de 447 (quatrocentos e quarenta e sete) páginas, na 

modalidade pregão presencial é de 235 (duezentas e trinta e cinco) páginas e no 
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Pregão eletrônico é de 123 (cento e vinte três) páginas, claro levando em 

consideração a complexidade de cada procedimento. 

Essa redução significativa no quantitativo de páginas nos processos na 

modalidade pregão eletrônico se dá em virtude da diminuição da burocracia na 

documentação. Outro fator considerável é que diferentemente das demais 

modalidades, onde os documentos de todas as empresas participantes do certame 

são analisados, no caso do pregão analisam-se e constam no processo apenas os 

documentos de habilitação do licitante vencedor. 

 

Gráfico 4 – Economia por páginas nos processos 

 

Fonte: Apucarana, 2019. 
 
 
 
 

4.1.4 Inversão das Fases 

 

Uma importante vantagem do pregão eletrônico em relação às demais 
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habilitação, em termos práticos pode-se dizer que o pregão apresenta uma grande 

inovação, pois dessa forma, é analisada apenas a documentação do participante que 

tenha apresentado a melhor proposta, garantindo agilidade e ganho de tempo, visto 

que nas demais modalidades são analisadas, antes das propostas, as documentações 

referentes à habilitação de todos os participantes. 

Essa mudança significativa na inversão das fases caracteriza o pregão, torna 

o procedimento mais simples, reduz custos e proporciona celeridade no 

processamento e conclusão da licitação, contribuindo positivamente para a aplicação 

do princípio da eficiência. 

Sendo assim, a inversão das fases possibilita outras vantagens já apontadas, 

como redução no numero de paginas e tempo do processo, visto que será examinada 

e constará no processo tão somente a documentação do vencedor da etapa 

competitiva entre preços.  

 

4.1.5 Uso do Sistema de Registro de Preços 

 

Partindo da afirmação que o pregão já proporciona economia de tempo e 

recursos, pode-se considerar uma vantagem ainda mais consistente para a 

Administração Pública se a mesma fizer uso da modalidade pregão aliada ao Sistema 

de Registo de Preços. 

Considerando que através do Sistema de Registro de Preços, por uma única 

licitação é possível contratar por um período de até 12 meses, pode-se afirmar que o 

sistema proporciona agilidade, economia nas contratações e acelera muito o processo 

de aquisição de bens e serviços. 

Pode-se considerar ainda, além da economia de recursos e ganho de tempo 

obtidos nesse sistema, seja referente às publicações, assim como na redução no 

numero de licitações, maior controle e organização por parte da instituição, uma vez 

que ela poderá fazer um planejamento mais detalhado para as futuras aquisições e 

contratações. 

 

4.1.6 O julgamento de recursos 

 

Outra importante situação é a hagilidade na análise dos recursos que por 

ventura possam surgir, devido ao fato que todo processo administrativo tem suas 
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peculiaridades e o pleno direito de contestação pela parte jurídica que se achar 

prejudicada, ora vejamos que em um processo de pregão eletrônico após satisfeitas 

as fases preliminares, de credenciamento da proposta, fase de lances, é aberto o 

prazo para interposição de recurso pelo proponente, o pregoeiro se dependendo da 

situação trazida à pauta, já pode fazer o julgamento do recurso e responder ao 

requisitante, no entanto se entender que o julgamento deve ser de esfera jurídica daí 

sim é juntada a documentação e encaminhado para apreciação e parecer da 

assessoria jurídica do município. 

Mesmo assim esse julgamento é realizado de forma rápida e precisa, o que 

desta forma não prjudica o andamento dos processos. 

 

4.2 Desvantagens Identificadas 

 

Algumas desvantagens foram identificadas através do estudo executado, em 

relação aos prazos, demora na entrega, solicitação de reequilíbrio de preços, 

solicitações de desistência. 

 

4.2.1 Dificuldade em Manter o Preço do Edital 

 

Desvantagem observada refere-se à dificuldade por parte de alguns licitantes 

no cumprimento integral do contrato. Ocorre que alguns licitantes no anseio de 

formalizar contrato ou ata de registro de preços, acabam não se atentando para os 

preços ofertados, reduzindo os drasticamente, e depois de assinado não conseguem 

efetuar as entregas, alegando que os valores estão defasados e solicita revisão de 

preços ou liberação do compromisso de fornecer, desta forma, o município acaba 

tendo prejuízos, pois necessita do material/serviço para atender ao interesse público, 

tendo que acionar juridicamente os licitantes. 

Desta forma os licitantes arrematantes do Pregão eletrônico acabam 

solicitando por diversas vezes o reequilíbrio de preços, o que acaba sendo uma 

grande dificuldade para a administração pública uma vez que para conceder essa 

solcitação, necessita de uma análise mais minunsiosa do fator solicitado, e como isso 

ocrre, a administração pública recebe a solicitação e verifica se todos os documentos 

necessários estão presentes no requerimento da empresa que deve ser feito via 

protocolo geral da Prefeitura, nesses documentos a empresa deve apresentar 
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solicitação formal, com comprovantes da alta de seus insumos para o produto final 

que deve constar, notas fiscais, planilha detalhada de custos, ainda assim a 

admistração pública deve fazer cotações de preços no mercado para aferir se o que 

a empresa esta pleitiando está de acordo com a real situação do mercado, depois 

dessa fase o processo passa pela apreciação do juridico e controle interno que se 

entenderem que tem razão autorizam o reequilibrio. 

Agora imaginamos se a cada momento a empresa fizer essa solicitação e a 

administração tem que verificar, o quanto de tempo que se desprende para essa 

analise, isso em razão das empresas vencerem as licitações a qualquer custo só para 

garantirem um contrato e depois solicitar reequilíbrio, isso não aconteceria se no 

momento dos lances as empresas verificassem realmente sua planilha de custos, já 

para a administração, fica complicado pois necessita do material ou serviço para 

atender ao interesse público. 

Uma estratégia com o objetivo de reduzir esse problema vem sendo 

desenvolvida pelo Departamento de Compras e Licitação do Município de Apucarana, 

baseia-se na realização de cotações adicionais antes da abertura da licitação, para 

que as propostas sejam compatíveis com o preço médio praticado no mercado. Para 

garantir, além do melhor preço para a administração pública, preços reais e 

competitivos entre os concorrentes, de maneira a não causar prejuízo para o 

contratado ou para a administração pública. 

 

4.2.2 Problema com a Qualidade do Produto 

 

Observa-se também que havia problemas em relação à qualidade do produto, 

quando a empresa vencedora, aquela que apresenta o melhor preço, não possuía um 

produto que realmente atenda às reais necessidades, dessa forma a instituição acaba 

sendo prejudicada, uma vez que o produto de má qualidade não atinge os objetivos 

esperados. 

Objetivando reduzir tal problemática, a instituição tem solicitado da empresa 

classificada em primeiro lugar uma amostra do seu produto, esta amostra pode ser 

enviada ao setor de licitação assim que solicitada pelo pregoeiro ao fim da fase de 

lances do Pregão Eletrônico, desta forma será analisada por equipe técnica 

capacitada e será emitido relatório aprovando ou não amostra, cabemdo à empresa 

sua manifestação de defesa, e assim sucessivamente até se alcançar a proposta e 
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qualidade mais vantajosa para a administração pública. 

Importante destacar que resultados importantes foram alcançados desde que 

as amostras vêm sendo apresentadas, inclusive algumas vezes foi de extrema 

importância para a afirmação da proposta que realmente atendesse às necessidades 

da entidade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho objetivou analisar a modalidade de licitação pregão 

eletrônico nas compras realizadas pela Prefeitura Municipal de Apucarana no ano de 

2019. A análise dos dados possibilitou o levantamento de algumas vantagens, assim 

como desvantagens da sua utilização. 

Analisando-se os resultados obtidos no trabalho foi possível concluir que as 

vantagens superam as desvantagens, sendo assim, o pregão eletrônico, em virtude 

das vantagens é considerado pela instituição a modalidade mais viável, enquanto que 

em relação às desvantagens a instituição busca meios para saná-las, como exemplos 

dos pedidos de amostras de produtos e cotações adicionais.  

É possível observar que, na entidade citada, a modalidade pregão eletrônico 

é a mais adequada, pois além do ganho tempo, da redução do número de páginas 

nos processos e maior economia financeira, a modalidade proporciona para 

Administração Pública melhor planejamento de suas compras.  

Ademais, constata-se que o pregão eletrônico trouxe inovações que 

proporcionaram celeridade e transformaram as licitações públicas, com destaque à 

inversão das fases de propostas e habilitação e para a fase de lances, a qual 

possibilita significativa economia de recursos para a administração pública. 

Por fim, conclui-se com este estudo que a modalidade Pregão Eletrônico é a 

mais utilizada pela Prefeitura do Município de Apucarana, pois é mais eficaz, eficiente 

e efetiva, considerada uma maneira de proporcionar um melhor preço para a 

administração pública, com ganho de tempo e economia de recursos para o município, 

é utilizada de forma preferencial, fazendo portando uso de outras modalidades apenas 

quando em virtude de Lei não for possível utilizar o Pregão Eletrônico. 
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